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APRESENTAÇÃO

Este livro, na forma de coletânea, conta com o apoio da 
FUNADESP - Fundação Nacional de Desenvolvimento do 
Ensino Superior Particular, é o resultado do trabalho con-
junto de integrantes do Programa de Pós-Graduação Stricto 
Sensu (Mestrado) em Direito da Universidade FUMEC, 
da Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS) e 
de coautores de outras importantes instituições brasileiras, 
como resultado de suas pesquisas interinstitucionais, finan-
ciadas dentre outras fontes de fomento, pela FAPEMIG 
– Fundação de Amparo à Pesquisa de Minas Gerais e pelo 
Instituto Mineiro de Direito Processual (IMDP).

Os capítulos que o integram foram selecionados e 
avaliados pelos Coordenadores a partir de edital publicado 
no site do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação 
em Direito – CONPEDI, cujo auxílio possibilitou o envio 
de textos resultantes de reflexões de estudiosos de várias 
regiões do Brasil, e representa, assim, um esforço coletivo 
para contribuir para o avanço da pesquisa jurídica brasileira.

É exatamente a pluralidade de perspectivas que as 
pesquisas assumem que torna fértil o debate em torno de 
temas relativos ao processo e sua articulação com a jurisdi-
ção e a técnica procedimental. A abertura que se propiciou 
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permitiu que os capítulos tratassem de questões relevantes 
ao exercício da cidadania pela jurisdição e a técnica proce-
dimental democrática viabilizadora do diálogo entre esferas 
pública e privada na comunidade jurídica, tais como o 
paradoxo de Bülow no Novo Código de Processo Civil, o 
panorama das novas normas do Código de Processo Civil 
brasileiro, o artigo 135, inciso III, do CTN à luz do princí-
pio do contraditório no CPC/2015, e os reflexos do novo 
Código de Processo Civil nos embargos à execução fiscal, 
todos na perspectiva do Estado Democrático de Direito.

O temário que a obra encampa reflete, assim, as cogita-
ções alinhadas à linha de pesquisa intitulada “Esfera Pública, 
Legitimidade e Controle” que se desenvolve no Programa 
de Pós-graduação Stricto Sensu em Direito da Universidade 
FUMEC, em área de concentração denominada “Institui-
ções Sociais, Direito e Democracia”, bem como a linha de 
pesquisa “Hermenêutica, Constituição e Concretização de 
Direitos” em área de concentração denominada “Direito 
Público”, do PPGD da UNISINOS, além de possibilitar 
ao leitor a confrontação e debates críticos, eis que assume 
enfoques distintos que, convergem quanto à preocupação 
em viabilizar, pela pesquisa jurídica, o projeto constitucional 
democrático brasileiro.

Como se viu, aos leitores mais qualificados, professores, 
pesquisadores, discentes da Pós-graduação, bem como aos 
cidadãos interessados nas referidas temáticas, a pluralida-
de de temas e os respectivos desdobramentos suscitam o 
olhar sobre os avanços e retrocessos do Direito Processual 
Civil brasileiro, com juízo crítico sobre o Devido Processo 
Constitucional Democrático.

Ficam registrados, aqui, nossos agradecimentos as ins-
tituições participantes, em especial, a UNIVERSIDADE 
FUMEC, a UNISINOS, ao CONPEDI, a FAPEMIG, ao 
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IMDP e à FUNADESP pelo apoio à coletânea e à pesquisa 
e ensino jurídico no país.

Sérgio Henriques Zandona Freitas
Universidade FUMEC

André Cordeiro Leal
Universidade FUMEC

Wilson Engelmann
Universidade do Vale do Rio dos Sinos

Rafhael Frattari Bonito
Universidade FUMEC
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1

O ARTIGO 135, INCISO III,  
DO CTN À LUZ DO PRINCÍPIO 
DO CONTRADITÓRIO  
NO CPC/2015

Sheyla Yvette Cavalcanti Ribeiro Coutinho1

1.1. INTRODUÇÃO

Este texto tenta discutir as teratologias que são em-
pregadas para, em detrimento do devido Processo Legal 
e do respeito ao Contraditório e à Ampla Defesa, privi-
legiar-se a Celeridade Processual, a partir de uma abor-
dagem prática do processo de Execução Fiscal realizado 
no dia-a-dia forense.

A Concepção abordada apóia-se na Teoria Garantista 
do Processo, que se contrapõe substancialmente à visão 
instrumentalista, onde os fins justificam os meios, e que, 
no escopo do fetiche da efetividade, usurpa, na compulsão 
das metas, o devido processo legal. 

Na perspectiva do Estado Democrático de Direi-
to, o devido processo legal tem sua ancoragem material,  

1	 Analista Judiciária na Justiça Federal de Sergipe. Professora Mestre 
do CESMAC – Sertão – Palmeira dos Índios/AL e CESAMA 
UNIRB – Arapiraca/AL.
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especialmente, na garantia do direito ao contraditório. 
Modelo de processo democrático, no qual a consciência do 
Estado-democrático-cidadão “supera” as idiossincrasias do 
Estado-Juiz, que decide, por seus meios e para seus próprios 
fins, circunvizinho das manifestações ideológicas a que se 
atrela ferrenhamente.

1.2. PROCESSO É CAMINHO  
EM CONTRADITÓRIO

Para Fazzalari (2006, 118-119) processo é todo pro-
cedimento em que participem “(...) aqueles em cuja esfera 
jurídica o ato final é destinado a desenvolver efeitos: em 
contraditório, e de modo que o autor do ato não possa 
obliterar as suas atividades.” 

Como também em face da plurissubjetividade do 
procedimento, há que se respeitar a estrutura dialética do 
procedimento o contraditório (2006, p 119). O contradi-
tório se desenvolve: “(...) na participação dos destinatários 
dos efeitos do ato final em sua fase preparatória; na simé-
trica paridade das suas posições; na mútua implicação das 
suas atividades (destinadas, respectivamente, a promover 
e impedir a emanação do provimento); na relevância das 
mesmas para o autor do provimento; de modo que cada 
contraditor possa exercitar um conjunto – conspícuo ou 
modesto, não importa – de escolhas, de reações, de con-
troles, e deva sofrer os controles e as reações dos outros, 
e que o autor do ato deva prestar contas dos resultados” 
(FAZZALARI, 2006, p. 119/120).

Por mais que se queira fugir dessa trilha, o contradi-
tório permanecerá vivo na concepção de Estado Demo-
crático e intrinsecamente ligado às doutrinas processuais 
não instrumentais, com vênia ao devido processo legal 
constitucional, nos termos do art. 5º da CRFB/88. 
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Nada além do que ilustra com Cândido Rangel 
Dinamarco (2005, p. 64) para quem a Jurisdição não é 
tão somente a expressão de um poder ou instrumento 
do Estado para a realização de certos objetivos por ele 
visados; sobretudo, é a atividade compulsória dirigida e 
disciplinada pela norma jurídica, em especial, os direitos 
e garantias fundamentais.

Nesse espectro de fundamentação processual, procu-
ra-se discutir, no âmbito do processo de Execução Fiscal, 
as decisões/despachos teratológicos, com vistas a conseguir 
atingir as metas impostas pelos Conselhos Administrativos 
Superiores, bem como, forma de arrecadação fiscal que 
desvirtua a concepção de cidadão-contribuinte.

Veja-se a Decisão de recebimento da Execução Fis-
cal, “modelão”: “D E C I S Ã O - 1. Defiro a inicial. 2. 
Cite(m)-se o(s) executado(s), por carta postal, para o pa-
gamento do débito exeqüendo atualizado, acrescido das 
cominações legais, no prazo de (5) cinco dias, ou garantir 
a execução, sob pena de penhora de tantos bens quantos 
bastem para satisfação do crédito. Restando infrutífera a 
tentativa via carta, determino a expedição de mandado/
carta precatória de citação, penhora e avaliação. Frustrados 
os meios anteriores de citação determino que seja realizada 
citação por edital, com fulcro no artigo 8º, inciso III e IV, 
da Lei 6.830 de 22/9/1980. 03. Sendo regularmente ci-
tado, e não sobrevindo pagamento ou nomeação de bens, 
bem como notícia que informe o parcelamento do débito 
exequendo, determino que seja efetuado o bloqueio de 
valores porventura existente(s) em conta(s) corrente(s) ou 
aplicação(ões) financeira(s) em nome do(s) executado(s) até 
a quantia correspondente ao valor informado nos autos por 
meio do sistema “BACENJUD”, na forma dos arts. 185-
A, do CTN, e 1º, 7º e 11, inc. I, da Lei nº 6.830/80, c./c. 
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os arts. 655, inc. I e 655-A do CPC, caso o executado seja 
empresário individual tal medida deverá atingir também a 
pessoa física do mesmo. 

Passa-se a análise de sua teratologia: 

1.3. QUANTO AO BACEN JUD - 
DETERMINAÇÃO DO BLOQUEIO DE 
VALORES (PRÉ-PENHORA OU ARRESTO 
PRÉVIO) EM CONTAS CORRENTES 
OU APLICAÇÕES FINANCEIRAS DOS 
EXECUTADOS, NOS TERMOS DO ART. 
655-A, DO CPC/73 (ART. 854, CPC/2015).

Ora, se o executado, citado, não paga, nem nomeia 
bens, cabe ao juiz determinar a penhora de bens, nos termos 
art. 10 da Lei nº 6.830/1980. Entretanto, essa penhora on 
line “BACENJUD” não pode ser determinada de ofício pelo Juiz. 
É entendimento reiterado de nossos Tribunais: 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PE-
NHORA ON LINE REALIZADA ANTES 
DA CITAÇÃO. AUSÊNCIA DE REQUERI-
MENTO DE EXEQUENTE.IMPOSSIBILI-
DADE. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 
PROVIMENTO. 1. Agravo de Instrumento 
manejado em face da decisão que determinou 
o bloqueio de ativos financeiros da Agravante, 
antes de sua regular citação e na ausência de 
requerimento da exequente, ora Agravada. 2. A 
Corte Especial do STJ, no julgamento do RESP 
1.112.943-MA, sob o rito dos recursos repe-
titivos, decidiu que, “após o advento da Lei n. 
11.382 /2006, o juiz, ao decidir sobre a realiza-
ção da penhora on line, não pode mais exigir do 
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credor prova de exaurimento das vias extrajudi-
ciais na busca de bens a serem penhorados”. 3. Tal 
medida, contudo, tem, como requisito, a prévia 
citação do executado e a não oferta de bens pe-
nhoráveis no prazo de 5 dias, nos termos do art. 
8º ,da Lei nº 6.830 /80, sob pena de afronta aos 
princípios do contraditório e da ampla defesa. 4. 
Hipótese em que não se constatou a expedição 
de mandado citatório do executado. O compa-
recimento espontâneo do executado, através de 
seu procurador, não pode suprir a necessidade 
de citação, nos termos do art. 214, parágrafo 1º, 
do Código de Processo Civil, quando o instru-
mento procuratório deixa de conferir poderes 
para o recebimento de citação. Precedentes STJ. 
5. Ademais, na decisão fustigada, deixou-se de 
observar outro importante pressuposto jurídi-
co para a imposição desta medida constritiva, 
a necessidade de requerimento realizado pelo 
exequente. Da leitura do artigo 655-A, do alu-
dido Código, resta evidente que este bloqueio 
não pode ser realizado ex officio. 6. Torna-se 
imperiosa a reforma do comando judicial que 
determinou a sobredita constrição. Agravo de 
Instrumento provido. TRF-5 - AG Agravo de 
Instrumento AG 72488420134050000 (TRF-
5).  (...) AGRAVO REGIMENTAL EM RE-
CURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA ON-LINE. BACEN JUD. UTI-
LIZAÇÃO. NECESSIDADE DE REQUERI-
MENTO EXPRESSO PELA EXEQUENTE. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
AGRAVO CONTRA O SOBRESTAMEN-
TO DO FEITO PREJUDICADO. A constrição 
de ativos financeiros da executada por meio do 
Sistema Bacen Jud depende de requerimen-
to expresso da exequente, não podendo ser  
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determinada ex officio pelo magistrado. Inteli-
gência do artigo 655-A do Código de Processo 
Civil. 2. Agravo regimental improvido. Preju-
dicado o agravo regimental contra o sobresta-
mento do feito.”(AgRg no REsp 1.180.813/
SC, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira 
Turma, julgado em 16.9.2010, DJe 9.11.2010.). 
(...) TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. BACEN 
JUD. PENHORA ON-LINE. AUSÊNCIA 
DE REQUERIMENTO PELA PARTE CRE-
DORA. DETERMINAÇÃO DE OFÍCIO 
PELO JUIZ. IMPOSSIBILIDADE. ART. 655-
ADO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. ‘A 
constrição de ativos financeiros da executada 
por meio do Sistema Bacen Jud depende de 
requerimento expresso da exequente, não po-
dendo ser determinada ex officio pelo magis-
trado. Inteligência do artigo 655-A do Código 
de Processo Civil’ (AgRg no REsp 1.180.813/
SC, Primeira Turma, Rel. Min. HAMILTON 
CARVALHIDO, DJe 9/11/10).

Na realidade, o que há, tecnicamente falando é uma 
“pré-penhora”: uma indisponibilidade dos ativos finan-
ceiros existentes nas contas correntes do executado.  O 
Juiz determina o bloqueio de valores a serem penhorados, 
tornando-os indisponíveis, nos termos do antigo art. 655-A 
e art. 854, do CP/2015. Tornados indisponíveis os ativos 
financeiros do executado, este será intimado na pessoa de 
seu advogado ou, não o tendo, pessoalmente. Incumbe ao 
executado, no prazo de 05 (cinco) dias, comprovar que: 
a) as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis; 
b) ainda remanesce indisponibilidade excessiva de ativos 
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financeiros. Acolhida qualquer das arguições, o juiz de-
terminará o cancelamento de eventual indisponibilidade 
irregular ou excessiva, a ser cumprido pela instituição 
financeira em 24 vinte e quatro horas. Caso rejeitada ou 
não apresentada a manifestação do executado, converter-
-se-á a indisponibilidade em penhora, sem necessidade de 
lavratura de termo, devendo o juiz da execução determinar 
à instituição financeira depositária que, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, transfira o montante indisponível 
para conta vinculada ao juízo da execução  (art. 854, pará-
grafos 1º ao 5º do CPC/2015).  Ora, a não manifestação 
do executado, no prazo de 05 (cinco) dias para impugnação 
da “pré-penhora” (também conhecido por arresto prévio), 
implica a preclusão temporal para questionar o excesso ou 
a impenhorabilidade dos ativos financeiros bloqueados.

1.4. QUANTO AO ART. 185-A DO CTN.

Em caso julgado em sede recurso repetitivo, o Re-
lator daquele processo Ministro Og Fernandes, destacara 
que a ordem judicial para decretação da indisponibilidade 
deve respeitar os seguintes pressupostos autorizadores: 1º) 
citação do executado; 2º) inexistência de pagamento ou 
de oferecimento de bens à penhora no prazo legal; 3º) 
não localização de bens penhoráveis após esgotamento das 
diligências realizadas pela Fazenda, caracterizado quando 
houver nos autos (a) pedido de acionamento do Bacen-
-Jud e consequente determinação pelo magistrado e (b) 
expedição de ofícios aos registros públicos do domicílio do 
executado e ao Denatran ou Detran. (REsp. Nº 1.377.507 
- SP (2013/0118318-6).

Dando sequência a essa exegese de seus precedentes, 
o Superior Tribunal de Justiça editou o Enunciado nº 560 
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de sua Súmula, aprovado no entardecer do ano de 2015: 
“A decretação da indisponibilidade de bens e direitos, na 
forma do art. 185-A do CTN, pressupõe o exaurimento 
das diligências na busca por bens penhoráveis, o qual fica 
caracterizado quando infrutíferos o pedido de constrição 
sobre ativos financeiros e a expedição de ofícios aos regis-
tros públicos do domicílio do executado, ao Denatran ou 
DETRAN. STJ. 1ª Seção. Aprovada em 09/12/2015. DJe 
15/12/2015”.

Prudente relembrar que o artigo 185-A do CTN 
somente poderá ser aplicado em caso de dívida tribu-
tária, não alcançando as certidões de dívidas ativas não 
tributárias, previstas no art. 39, § 2º, segunda parte da Lei 
nº 4.320/64.

1.5. DA IMPOSSIBILIDADE DA REMISSÃO AOS 
DOIS INSTITUTOS CONJUNTAMENTE: 
ART. 655, CPC DE 1973 (ART. 854, 
CPC/2015) E O ART. 185-A, CTN.

A pré-penhora on-line e, ulteriormente, não havendo 
impugnação do executado, a penhora propriamente dita, 
ainda que proibida a sua realização de ofício, não exige do 
exequente o exaurimento das vias extrajudiciais na busca 
de bens a serem penhorados (STJ. Corte Especial. REsp 
1112943/MA, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 
15/09/2010).  De outro lado, a indisponibilidade de bens 
de que trata o art. 185-A do CTN, exige que Fazenda 
Pública exequente prove que tentou localizar outros bens 
penhoráveis em nome do devedor. Exige-se, dessa forma, 
o exaurimento das diligências na busca por bens penho-
ráveis (STJ. 1ª Seção. REsp 1.377.507- SP, Rel. Min. Og 
Fernandes, julgado em 26/11/2014). 
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De outra banda, do que tange ao art. 185-A, do CTN, 
James Marin (2010, p. 702), com a qualidade técnica, que 
lhe é própria leciona:

(...) o dispositivo em questão cuida de ordem 
de indisponibilidade, uma espécie de bloqueio 
cautelar e não de modalidade de penhora, que é 
ato próprio e logicamente posterior ao bloqueio. 
Somente após o bloqueio e uma vez verificados 
quais os valores ou bens que deverão efetivamen-
te servir à garantia do juízo, é que será efetivada 
a penhora, com a imediata liberação de todos os 
bens interditados pelo mandato.

 Continua o ilustre doutrinador (MARIN, 2010, p. 
703) que, em face do valor axiológico de quebra de sigilo 
pessoal do executado e de seu valor prático, na medida em 
que a indisponibilidade somente pode atingir disponíveis, é 
impossível um juízo instantâneo, apriorístico: 

(...) diante da imponderabilidade do ônus con-
tido na ordem, cumpre ao Magistrado examinar 
criteriosamente e com elevado grau de cautela 
o caso concreto, e, tão somente, quando esti-
ver convencido da necessidade da ordem de 
bloqueio geral e certo de que não produzirá 
resultados desastrosos na vida da empresa e do 
cidadão, é que poderá exará-la. 

1.6. DA DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA NO NOVO CPC 
E O PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL

O art. 7º do novo CPC expressamente consagra o 
Princípio da Igualdade Processual e, na sua parte final, 
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determina ao Juiz “zelar pelo efetivo contraditório”. Para 
Didier Jr. (2016, p. 133) a determinação tem a sua extensão 
de “cumpre-se o dever com adequações feitas pelo Juiz em 
situações excepcionais”.

A questão que se coloca aqui é se o incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica, previstos no 
artigo 133 e seguintes do novo Código de Processo Civil 
aplica-se, ou não, ao Processo de Execução Fiscal. Dessa 
maneira, o “redirecionamento” do art. 135, III, CTN que, 
equivocadamente, já vinha sendo feito como “uma descon-
sideração da personalidade jurídica”, especialmente quanto 
ao Enunciado nº 435, da Súmula do STJ que, tomado sob 
presunção relativa, como ato de infração à lei, estaria apto 
a chancelar a “desconsideração da personalidade jurídica”. 

O art. 135 do Código Tributário Nacional prescreve 
que os diretores, gerentes ou representantes de pessoas ju-
rídicas de direito privado “são pessoalmente responsáveis 
pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias 
resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou 
infração de lei, contrato social ou estatutos”.

Se o crédito tributário tiver como fato gerador con-
creto um ato praticado nos limites da lei, dos poderes 
do representante, do contrato social ou do estatuto da 
sociedade, apenas essa responderá pelo débito fiscal. Para 
que o administrador seja responsabilizado pessoalmente é 
necessário que tenha, com sua conduta antijurídica, con-
corrido para o nascimento da obrigação tributária. . A lição 
de Leonardo Carneiro da Cunha (2014, p.295): 

A responsabilidade do sócio-gerente ou do ad-
ministrador é pessoal, por ato que constitua 
infração à lei ou configure excesso de poderes 
na administração, nos termos do art. 135, III, do 
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CTN. Para a tipificação das condutas atentató-
rias, é necessária a capacidade do agente para sua 
prática e que as obrigações fiscais decorram de 
fatos geradores contemporâneos ao seu geren-
ciamento ou à sua participação na sociedade. O 
mero inadimplemento da obrigação tributária 
não constitui infração à lei, sendo necessário, 
para a sua configuração, o ato intencional do 
administrador de burlar a lei tributária. É preciso, 
enfim, que haja alguma conduta dolosa ou irre-
gular que seja contemporânea ao fato gerador 
da obrigação fiscal.

Essa presunção, iuris tantum, que pesa contra si, 
pode ser ilidida pelo sócio-gerente. Deverá ele, portan-
to, fazer a prova. Assim, o fato da dissolução irregular 
acarretar o redirecionamento da Execução Fiscal para 
o sócio-gerente não implica que esse, necessariamente, 
será condenado ao pagamento: 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RE-
DIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-
-GERENTE. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 
MATÉRIA OBJETO DE RECURSO RE-
PETITIVO. CERTIDÃO DE OFICIAL DE 
JUSTIÇA ATESTANDO A INEXISTÊNCIA 
DE FUNCIONAMENTO DA SOCIEDADE 
EXECUTADA NOS ENDEREÇOS INDI-
CADOS. RESPONSABILIDADE SUBSI-
DIÁRIA DO SÓCIO. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DA INSUFICIÊNCIA 
PATRIMONIAL DA SOCIEDADE. INO-
CORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. 1. A res-
ponsabilidade pessoal do sócio funda-se na regra 
de que o redirecionamento da Execução Fiscal 
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e seus consectários legais, para o sócio-gerente 
da empresa, somente é cabível quando reste 
demonstrado que este agiu com excesso de 
poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou 
na hipótese de dissolução irregular da empresa. 
(Resp 1101728/SP, sujeito ao regime previsto 
no art. 543-C do CPC, Rel. Ministro TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe 23/03/2009) 2. ‘A certidão emitida pelo 
Oficial de Justiça atestando que a empresa deve-
dora não mais funciona no endereço constante 
dos assentamentos da junta comercial é indício 
de dissolução irregular, apto a ensejar o redire-
cionamento da execução para o sócio-gerente, 
a este competindo, se for de sua vontade, com-
provar não ter agido com dolo, culpa, fraude 
ou excesso de poder, ou ainda, não ter havido a 
dissolução irregular da empresa” (Precedentes: 
REsp 1144607/MG, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/04/2010, DJe 29/04/2010; AgRg no Ag 
1113154/RJ, Rel. Ministro MAURO CAM-
PBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/04/2010, DJe 05/05/2010; AgRg 
no Ag 1229438/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/03/2010, 
DJe 20/04/2010; REsp n.º 513.912/MG, Se-
gunda Turma, Rel. Min. Peçanha Martins, DJ 
de 01/08/2005) (...) 15. Recurso Especial des-
provido.” (REsp 1.104.064/RS, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
02/12/2010, DJe 14/12/2010.) [o grifo é nosso].

Eis a razão pela qual a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Federal da 
5ª Região, dentre outros, consolidou-se no sentido que 
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“a responsabilidade do sócio pelas dívidas da sociedade 
depende da comprovação de que este agiu com infração 
à lei, ao regulamento ou com excesso de mandato, aí não 
se incluindo o simples inadimplemento de obrigações 
tributárias”. (Enunciado nº 430 da Súmula do STJ; RESP 
595022/RS, STJ, 1ª Turma, unânime, rel. Ministro Luiz Fux, 
julgado em 21/10/2004, publicado no DJ de 22/11/2004, 
p. 276; AGTR 46243/PB; TRF/5, 1ª Turma, unânime, 
rel. Desembargador Federal Hélio Sílvio Ourem Campos 
(convocado), julgado em 03/02/2005, publicado no DJ de 
14/03/2005, p. 669).

Inexistindo, na certidão de dívida ativa, a inscrição 
da representante da executada na qualidade de corres-
ponsável pelo crédito exequendo, o que legitimaria a sua 
imediata inclusão no polo passivo da executória, em razão 
da presunção de legitimidade dos atos administrativos, 
dentre os quais se incluem a inscrição em dívida ativa e a 
emissão da respectiva certidão, é necessário que a Fazenda 
Nacional comprove a existência de um dos pressupostos 
mencionados no art. 135 do Código Tributário Nacional 
para responsabilização pessoal do requerido. 

Diz-se, então, que o CTN, no seu art. 135, inciso III, 
ao prever a responsabilidade pessoal do sócio-gerente, não 
a outorga caráter objetivo. Exige a prática de atos de inge-
rência, por quem de direito, para a ocorrência da imputação 
dessa responsabilidade.  De outro lado, o Enunciado nº 435 
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça (STJ), dispõe 
que: “presume-se dissolvida irregularmente a empresa que 
deixar de funcionar no seu domicílio fiscal sem comuni-
cação aos órgãos competentes, legitimando o redirecio-
namento da Execução Fiscal para o sócio-gerente”. Tam-
bém, o parágrafo único do artigo 2º da Portaria PGFN nº 
180/2010 esclarecia que, para efeitos do “redirecionamento”  
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o responsável é o sócio-gerente com poderes de gerência à época da 
dissolução irregular, bem como do fato gerador.  Dessa forma, a 
responsabilidade do sócio estaria condicionada à prova da 
gerência da empresa executada à época dos fatos geradores 
da dívida ou da dissolução irregular da empresa. Não era 
outra a orientação jurisprudencial do Egrégio TRF 5ª 
Região: a responsabilidade do sócio estaria condicionada à 
prova da gerência da empresa executada, à época dos fatos 
geradores da dívida ou da dissolução irregular da empresa: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECU-
ÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO AO 
EX-SÓCIO. NÃO CABIMENTO. AUSÊN-
CIA DE COMPROVAÇÃO DE PODERES 
DE GERÊNCIA À ÉPOCA DO FATO GE-
RADOR DA DÍVIDA E DA DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA EMPRESA EXECUTADA. 
1. É assente na jurisprudência deste Tribunal que 
a responsabilidade do sócio está condicionada à 
prova da gerência da empresa executada à época 
dos fatos geradores da dívida e da dissolução 
irregular da empresa. 2. No caso, a administra-
ção da empresa além de ter sido compartilhada 
com a ex-esposa à época do fato gerador da 
dívida, o sócio/agravante não detinha poderes 
de gestão na ocasião da dissolução irregular da 
empresa. Portanto, não está autorizado o redi-
recionamento com esteio no art. 135, III, do 
CTN, por não ter havido ato de infração à lei a 
ensejar a responsabilidade tributária. 3. Ademais, 
é cediço que o inadimplemento da obrigação 
tributária não é suficiente ao redirecionamen-
to da execução. Agravo de instrumento provi-
do. TRF-5 - AG Agravo de Instrumento AG 
13387620134050000 (TRF-5). [o grifo é nosso].
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Essa orientação jurisprudencial vem sendo superada 
pelos julgados mais recentes do STJ, segundo a qual a 
dissolução irregular está desvinculada do fato gerador da 
obrigação tributária, tornando irrelevante perquerir quem 
exercia a gerência da empresa naquela data (STJ, 2ª Turma, 
AgRG no REsp. 1.545.342/GO).

A doutrina tributária vem compreendendo as hipó-
teses de infração à lei, de regulamento ou de excesso de 
mandato do sócio-gerente [ou com poderes de gerência 
à época do fato gerador] como circunstância de respon-
sabilidade por substituição, pois que contemporânea ao 
fato gerador do tributo. Dessa maneira, seria indevida a 
equiparação jurídica entre desconsideração da personalidade jurídica 
e redirecionamento da Execução Fiscal, nos termos do art. 135, 
III, do CTN. Ora, a responsabilidade tributária dos sócios, 
prevista pelo artigo 135 do CTN, por ser subjetiva pessoal e 
direta, não configura caso de desconsideração da personali-
dade jurídica. Leciona Leonardo Carneiro da Cunha (2014, 
p.295): “A responsabilidade do administrador, diretor ou 
sócio-gerente é, enfim, subjetiva, devendo ser comprovada 
a atitude dolosa, fraudulenta, culposa, irregular. Cumpre, ao 
menos, ser imputada ao sócio-gerente uma conduta que 
denote sua responsabilidade subjetiva”. 

A desconsideração da personalidade jurídica, embora 
tenha origem pretoriana (ou seja, nas decisões dos tribunais), 
está atualmente regulada pelo direito positivo brasileiro, 
podendo ser aplicada de forma, mais ou menos ampla, a 
depender do ramo do direito e da regulação específica. 
A sistemática tem natureza casuística, ou seja, é aplicada 
pelos juízes, no julgamento de casos concretos, que pode 
imputar certas e determinadas relações de obrigações aos 
bens particulares dos sócios ou administradores da pessoa 
jurídica. Como regra, a pessoa jurídica responde por seus 
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atos com seu próprio patrimônio. Excepcionalmente, essa 
personalidade pode ser afastada, fato que permite a res-
ponsabilização de seus integrantes. A Teoria da Descon-
sideração da Personalidade Jurídica, nos termos do art. 
50 CC/2002, está lastreada no desvio de finalidade ou na 
confusão patrimonial, independentemente do uso e da 
intenção (elemento anímico) que os sócios fazem da pessoa 
jurídica: Teoria Maior Objetiva da Desconsideração2. “Essa 
linha ideológica objetivista dispensa perquirições subjeti-
vas atreladas à intencionalidade da prática fraudulenta ou 
abusiva” (CHAVES DE FARIAS, 2016, p. 477).

Marcelo Alexandre (2012, p. 336) esclarece que a norma 
prevista no art. 135, III, CTN é aplicável quando o agente 
agir extrapolando os limites de sua atuação estatutária ou 
contratual, de forma que o ato não tem necessariamente um 
conteúdo ilícito, residindo o vício na ausência de legitimação 
(competência específica) para sua prática. Por essa razão, a 
responsabilidade do art. 135, inciso III, do CTN é pessoal e 
exclusiva das pessoas discriminadas.

Também, a ausência do pagamento do tributo não 
constitui, por si só, causa do redirecionamento, atual ou 
futuro, da Execução Fiscal para o sócio-gerente. Inteligência 
do Enunciado nº 430 da Súmula do STJ.

2	 O Código de Defesa do Consumidor, a Lei Antitruste (Lei nº 
8884/94) e a Lei nº 9605/98 [que implementa a proteção ao 
meio ambiente] autorizam outros casos de desconsideração, que 
não o abuso ou violação estatutária – a essa legislação é aplicada 
a Teoria menor da desconsideração da personalidade jurídica. “A 
teoria menor da desconsideração, acolhida em nosso ordenamento 
jurídico excepcionalmente no Direito do Consumidor e no Di-
reito Ambiental, incide com a mera prova de insolvência da pessoa 
jurídica para o pagamento de suas obrigações, independentemente 
da existência de desvio de finalidade ou de confusão patrimonial” 
(STJ - REsp 279273 / SP - Ministra Nancy Andrighi - Terceira 
Turma – Publicação em 29/03/2004).
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Por isso, com acerto técnico, o Fórum de Execuções 
Fiscaisda Segunda Região (Forexec), edição 2015, reunindo 
juízes federais atuantes nas Varas Federais especializadas em 
Execuções Fiscais , aprovou o Enunciado de número 6, dis-
pondo que “a responsabilidade tributária regulada no artigo 
135 do CTN não constitui hipótese de desconsideração 
da personalidade jurídica, não se submetendo ao incidente 
previsto no artigo 133 do CPC/2015” [os grifos são nossos]. 
Em razão da tênue diferença entre tais institutos, não são 
raras às vezes em que a responsabilidade pessoal dos sócios 
e administradores acaba sendo confundida com a Teoria 
da Desconsideração da Personalidade Jurídica.

Sem a mesma técnica jurídico-tributária, o Enun-
ciado de número 53 da Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam), com base no 
novo CPC, conclama que “o redirecionamento da Exe-
cução Fiscal para o sócio-gerente prescinde do incidente 
de desconsideração da personalidade jurídico previsto no 
art. 133 do CPC/2015”.

Penso, contudo, que a questão de fundo não esteja na 
questão de que, se o redirecionamento da Execução Fiscal 
constitui hipótese de desconsideração da personalidade 
jurídica, o que, efetivamente, do ponto de vista da melhor 
técnica tributária, não o é.  O cerne da questão se estam-
pa no necessário respeito ao Princípio do contraditório, 
previsto no art. 7º, in fine, do novo CPC.

1.7. A EXECUÇÃO FISCAL E O INCIDENTE 
DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA NA 
VIGÊNCIA DO NOVO CPC

A Lei nº 11.382/2006 determinou a inexigência da 
garantia do Juízo para a oposição dos embargos à execução,  
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bem como, que os mesmos não estariam dotados de efei-
tos suspensivos ope legis, alterando o art. 736 (art. 914, 
CPC/2015) e acrescentando o art. 739-A, ambos do 
CPC/73 (art. 919, §1º, do CPC/2015). 

Com isso, quanto à aplicação dessas alterações à LEF, 
a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que: 

a.	 A garantia do Juízo é condição de procedibilidade 
dos Embargos à Execução Fiscal.  Em atenção ao 
princípio da especialidade da LEF, mantido com 
a reforma do CPC⁄73, a redação do art.736, do 
CPC, dada pela Lei nº 11.382⁄2006, dispensava a 
garantia, como condicionante dos Embargos, não 
se aplicando às Execuções Fiscais a alteração do 
art. 736 do CPC (art. 914, CPC/2015) “não se 
aplica às Execuções Fiscais, diante da presença de 
dispositivo específico, qual seja, o art.16, § 1º da 
Lei nº6.830⁄80, que exige expressamente a garan-
tia para a apresentação dos Embargos à Execução 
Fiscal”. Veja-se o voto do Relator Min. Mauro 
Campbell Marques, no REsp 1272827⁄PE, subme-
tido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C, 
CPC, acrescentado pela Lei nº 11.672/2008), para 
afastar a aplicabilidade do art. 736, do CPC (art. 
914, CPC/2015), com a redação dada pela Lei nº 
11.382⁄2006 às Execuções Fiscais: 

(...) 6. Em atenção ao princípio da especialidade 
da LEF, mantido com a reforma do CPC⁄73, a 
nova redação do art. 736, do CPC dada pela Lei 
n. 11.382⁄2006 - artigo que dispensa a garantia 
como condicionante dos embargos - não se 
aplica às Execuções Fiscais  diante da presença 
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de dispositivo específico, qual seja o art. 16, § 
1º da Lei n.6.830⁄80, que exige expressamente 
a garantia para a apresentação dos embargos à 
Execução Fiscal. (...) 9. Recurso especial provido. 
Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, 
do CPC, e da Resolução STJ n. 8⁄2008. (REsp 
1272827⁄PE, Rel. Ministro MAURO CAM-
PBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 22⁄05⁄2013, DJe. 31⁄05⁄2013). [o grifo 
é nosso].

b.	 Outrossim, em regra3, os Embargos à Execução 
Fiscal não possuíam efeito suspensivo por força 
de lei, aplicando-lhes o art. 739-A, CPC (art. 919, 
§1º, do CPC/2015) às Execuções Fiscais  sob o 
rito da Lei nº 6.830/80.  Veja-se, mais uma vez, o 
voto do Relator Min. Mauro Campbell Marques, 
no REsp 1272827⁄PE, submetido ao rito dos re-
cursos repetitivos (art. 543-C, CPC, acrescentado 
pela Lei nº 11.672/2008), no que se refere, dessa 
vez, à ausência de efeito suspensivo ope legis aos 
Embargos à Execução Fiscal:

(...) 5. Desse modo, tanto a Lei n. 6.830⁄80 -LEF 
quanto o art.53,§ 4º da Lei n. 8.212⁄91 não 

3	 Em regra, na Execução Fiscal, os Embargos, não têm efeito sus-
pensivo, a não ser que o Juiz o conceda à vista do preenchimento 
dos requisitos previstos no parágrafo 1º, do art. 739-A do CPC. 
Entretanto, quando se chega à fase satisfativa da execução, há efeitos 
suspensivos automáticos: a) haja vista que a adjudicação depende 
do trânsito em julgado da sentença dos embargos (art. 24 da Lei nº 
6.830/80) (b) o levantamento da quantia depositada em dinheiro 
depende do trânsito em julgado da sentença dos embargos (art. 32, 
§2º, da Lei nº 6.830/80).
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fizeram a opção por um ou outro regime, isto 
é, são compatíveis com a atribuição de efeito 
suspensivo ou não aos embargos do devedor. 
Por essa razão, não se incompatibilizam com 
o art. 739-A do CPC⁄73 (introduzido pela 
Lei 11.382⁄2006) que condiciona a atribuição 
de efeitos suspensivos aos embargos do devedor 
ao cumprimento de três requisitos: apresentação 
de garantia; verificação pelo juiz da relevância 
da fundamentação (fumus boni juris) e peri-
go de dano irreparável ou de difícil reparação 
(periculum in mora). [o grifo é nosso]. (...) 9. 
Recurso especial provido. Acórdão submetido 
ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Reso-
lução STJ n. 8⁄2008. (REsp 1272827⁄PE, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22⁄05⁄2013, 
DJe. 31⁄05⁄2013).

Do exposto, a jurisprudência do STJ, na interpretação 
das inclusões/alterações da legislação infraconstitucional 
processual, assim se sedimentava: (a) pela necessidade de ga-
rantia da execução para a propositura dos Embargos à Execução 
Fiscal; (b) pela necessidade da análise do Juízo a respeito da 
relevância da argumentação (fumus boni juris) e da ocorrência de 
grave dano de difícil ou incerta reparação (periculum in mora), para 
a concessão de efeito suspensivo aos Embargos do devedor 
opostos em Execução Fiscal. Arruda Alvim (2008, p. 48) 
acompanhava o entendimento do STJ, quanto ao que era 
concernente à exigência da garantia na Execução Fiscal:

Ora, se o art. 736 [art. 914, CPC/2015] passou 
a dispor que os embargos no sistema do CPC 
independem de garantia do juízo, o art. 16, § 
1.º da Lei de Execução Fiscal, de outro lado, 
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